
NÃ£o incide IRPJ sobre honorÃ¡rios pagos a administradores, diz STJ

As empresas têm o direito de deduzir, na apuração do lucro real que servirá como base de cálculo para o
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, os honorários pagos a seus administradores e conselheiros,
independentemente de serem mensais e fixos.

STJ

A ministra Regina Helena Costa
STJ 

Com esse entendimento, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça julgou indevidas as restrições
impostas às empresas pelas normas da Receita Federal para a cobrança do IPRJ. O caso foi julgado na
terça-feira (16/8), com resultado por maioria apertada de 3 votos a 2.

É a primeira vez em que o STJ se posiciona sobre o tema, embora isso tenha finalmente ocorrido em
uma ação ajuizada em 1999 e que levou quase 20 anos para chegar à instância ordinária, em 2018. O
precedente pode motivar o ajuizamento de novas ações pelos contribuintes por todo o Brasil.

O julgamento avaliou se as alterações ocorridas na legislação desde a década de 1940 permitiriam à
Fazenda concluir que os honorários de administradores e conselheiros da pessoa jurídica só poderiam ser
deduzidos da base de cálculo do IRPJ quando se mostrarem fixos e mensais.

A lei deveria vetar a dedutibilidade
O ponto nodal está na incidência do artigo 43, parágrafo 1º, alínea ‘b’ do Decreto-Lei 5.844/1943.

A norma diz que serão adicionados ao lucro real, para tributação do IRPJ, os valores retirados das
empresas que não forem debitados como despesas gerais e também aqueles que, mesmo escrituradas
nessas contas, não corresponderem à remuneração mensal fixa por prestação de serviços.
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Para Gurgel de Faria, seria preciso que a lei admitisse a dedutibilidade dos honorários
STJ

Para a ministra Regina Helena Costa, essa regra não incide sobre os honorários pagos aos
administradores e conselheiros, mesmo que eventuais, porque eles se enquadram como despesas
operacionais da empresa.

Como todos os custos e despesas são dedutíveis da base de cálculo do IRPJ no lucro real, a restrição
dessa dedução é que deveria estar prevista em lei. Em vez disso, a restrição aparece no artigo 31 da
Instrução Normativa 93/1997 da Secretaria da Receita Federal, um ato infralegal que não tem tamanho
poder.

Votaram com a relatora e formaram maioria o ministro Benedito Gonçalves e o desembargador
convocado Manoel Erhardt.

A lei deveria autorizar a dedutibilidade
Abriu a divergência o ministro Gurgel de Faria, que ficou vencido ao lado do ministro Sergio Kukina.
Para eles, artigo 43, parágrafo 1º, alínea ‘b’ do Decreto-Lei 5.844/1943 não faz qualquer distinção em
relação à retirada de valores das empresas.

Logo, incide também para os casos de honorários pagos a administradores e conselheiros. Nessa
hipótese, a dedutibilidade é que deveria estar expressamente prevista em lei, o que não aconteceu. Por
isso, entendem que a Instrução Normativa 93/1997 é válida e plenamente aplicável.

"Da leitura e da interpretação do contexto normativo que rege a matéria, tem-se que a inclusão das
retiradas eventuais dos honorários de administradores e conselheiros da pessoa jurídica no lucro
tributável é obrigatória, não havendo qualquer ressalva na legislação de regência a respeito do tema",
afirmou Gurgel de Faria em voto-vista lido na terça.
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Repercussão
Para o advogado Janssen Murayama, sócio do escritório Murayama & Affonso Ferreira Advogados,
a posição corrige a violação à sistemática da integração da tributação da pessoa jurídica ou pessoa física.
Desde 1995, a legislação tributária brasileira prevê uma regra de que, se determinada renda foi tributada
pela pessoa jurídica, ela não deve ser tributada pela pessoa física e vice-versa.

"No caso, tais valores são tributados, incidindo sobre o imposto de renda da pessoa física. Eles são
tributados na medida em que os administradores e conselhos recebem esses valores. Uma vez que esses
valores já são tributados na pessoa física, eles não poderiam ser tributados novamente na pessoa jurídica,
sob pena de violação, nessa temática da tributação da pessoa jurídica e da pessoa física", explicou o
especialista.

Apontou também que foi violado justamente o conceito de renda. "A própria Constituição estabelece um
conceito de renda para fins de incidência do imposto de renda e, nesse caso, se tributar essa despesa —
esses valores pagos aos administradores e conselheiros —, estaria tributando uma despesa e não a renda,
violando o princípio constitucional da renda", concluiu.
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